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DECISÃO

1.

Trata a espécie de Ação Rescisória, com pedido de tutela antecipada, objetivando “a suspensão da exigibilidade da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a partir da vigência da Lei nº 9.430/96, até o julgamento de mérito da presente ação” ou, alternativamente, “autorizar os depósitos, à ordem desse r. Juízo, dos valores pretensamente devidos a título da contribuição de que se cuida, valores estes que são indevidamente cobrados da Demandante, uma vez que, de acordo com o art. 6º, II, da Lei Complementar nº 70/91, a mesma é isenta da referida contribuição”, por isso que é “sociedade civil que tem por objetivo social a prestação de serviços contábeis (...) relativos ao exercício de profissão legalmente regulamentada, constituída exclusivamente por contadores domiciliados neste país”. 

Alega a Autora que o artigo 56, da Lei nº 9.430/96, que revogou o artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar nº 70/91, “é totalmente inconstitucional, tendo em vista tratar-se de lei de hierarquia inferior, que, como tal não tem eficácia para revogar ou alterar uma complementar” e, que é esse o entendimento sumulado do colendo Superior Tribunal de Justiça que pacificou o entendimento mediante a Súmula nº 276.

2.

De conformidade com o disposto no artigo 489 do Código de Processo Civil a ação rescisória não suspende a execução de sentença rescindenda.

É certo que, apenas, em casos excepcionais tem sido concedida liminar ou tutela antecipada para a execução do julgado, quando presentes a possibilidade de dano irreparável iminente; levantamento de dinheiro; na hipótese de atitudes indignas, espúrias ou fraudulentas, etc.

Na espécie, conforme se pode verificar das razões da Autora acima expostos, não há se configurar tal excepcionalidade, sendo certo que enquanto não desconstituída a sentença rescindenda deve ser respeitada a coisa julgada.

De acrescentar, que embora não desconheça o enunciado da Súmula nº 276 do colendo Superior Tribunal de Justiça, favorável, em princípio, à tese da Autora, a jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do colendo Supremo Tribunal Federal, em tema de constitucionalidade, tem sufragado que é possível a revogação ou a alteração de lei complementar por lei ordinária, quando a matéria nela inserida, pela sua natureza, não exige que sua regulamentação seja feita por lei complementar.

INDEFIRO, pois, a tutela antecipada, nos termos requeridos.

Intime-se. Cite-se.

Brasília, 27 de novembro de 2003.

MÁRIO CÉSAR RIBEIRO

Desembargador Federal
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